
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.443 - RS (2012/0194502-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LUÍS ALEXANDRE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JULIANO NEDEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DE MAGISTÉRIO. REAJUSTE PREVISTO NA LEI ESTADUAL 
GAÚCHA 10.395/95. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 
85/STJ. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. Apenas 
excepcionalmente, pode o Recurso Aclaratório servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito 
vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade 
e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 
hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

2.   No caso em apreço, o aresto embargado resolveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que a 
pretensão da servidora está relacionada à aplicação da recomposição monetária à 
parcela já reconhecida como integrante de seus vencimentos, tratando-se, portanto, de 
relação jurídica de trato sucessivo, que se renova mensalmente. Nesse contexto, 
concluiu-se que, por não ter sido negado o direito reclamado, a prescrição não atinge o 
fundo de direito, mas tão-somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

3.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC, a mera discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que 
não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.443 - RS (2012/0194502-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LUÍS ALEXANDRE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JULIANO NEDEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pelo ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL em face de acórdão assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 

AUTÔNOMA DE MAGISTÉRIO. REAJUSTE PREVISTO NA LEI ESTADUAL 

GAÚCHA 10.395/95. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO AFASTADA. 

SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL DESPROVIDO.

1.   Pretende o autor, Professor do Estado do Rio Grande do 

Sul, o reajuste da Parcela Autônoma de Magistério criada pela Lei Estadual 

Gaúcha 9.934/93, de acordo com os valores previstos na Lei Estadual 

Gaúcha 10.395/95, com a consequente revisão dos seus vencimentos 

básicos.

2.   Nas obrigações de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, e desde que o direito reclamado não tenha 

sido negado, como no caso, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas 

tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à 

propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

3.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul 

desprovido (fl. 201).

2.   O Embargante alega que a matéria tratada nos autos foi 

submetida à sistemática do art. 543-C, sendo de rigor o sobrestamento do feito até o 

pronunciamento definitivo desta Corte sobre o tema.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.443 - RS (2012/0194502-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LUÍS ALEXANDRE DOS SANTOS 
ADVOGADO : JULIANO NEDEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DE MAGISTÉRIO. REAJUSTE 

PREVISTO NA LEI ESTADUAL GAÚCHA 10.395/95. PRESCRIÇÃO DE 

FUNDO DE DIREITO AFASTADA. SÚMULA 85/STJ. ACÓRDÃO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. Apenas 

excepcionalmente, pode o Recurso Aclaratório servir para amoldar o julgado 

à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando 

dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 

reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada 

nos presentes autos. 

2.   No caso em apreço, o aresto embargado resolveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que a pretensão do servidor está relacionada à aplicação da 

recomposição monetária à parcela já reconhecida como integrante de seus 

vencimentos, tratando-se, portanto, de relação jurídica de trato sucessivo, 

que se renova mensalmente. Nesse contexto, concluiu-se que, por não ter 

sido negado o direito reclamado, a prescrição não atinge o fundo de direito, 

mas tão-somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à 

propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

3.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC, a mera discordância da parte quanto ao 

conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 

pressupostos específicos, que não podem ser ampliados.

4.   Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO GRANDE 
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DO SUL rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é bastante 

específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, de forma a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A esse respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1.   A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 
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mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2.   No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3.   A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na 

interpretação da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - 

Lei do Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, 3S, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca o Embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 

asseverou que a pretensão do servidor está relacionada à aplicação da recomposição 

monetária à parcela já reconhecida como integrante de seus vencimentos, tratando-se, 

portanto, de relação jurídica de trato sucessivo, que se renova mensalmente. Nesse 

contexto, concluiu-se que, por não ter sido negado o direito reclamado, a prescrição não 

atinge o fundo de direito, mas tão-somente as parcelas anteriores ao quinquênio 

antecedente à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
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8.   Por fim, ainda que fosse possível a reapreciação do mérito da 

demanda, verifica-se que a orientação adotada no aresto embargado foi confirmada 

pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial Representativo da 

Controvérsia 1.336.213/RS (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN), invocado pelo próprio 

Embargante em suas razões. Confira-se a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELA AUTÔNOMA DO 

MAGISTÉRIO – PAM. REAJUSTES. LEI ESTADUAL 10.395/1995. 

POSTERIOR INCORPORAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. INTERESSE DE AGIR. ART. 267, VI, DO CPC. 

VERIFICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL E DOS ELEMENTOS 

FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 1o. DO DECRETO 

20.910/1932. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 

SÚMULA 85/STJ. 

1.   Cuida-se, na origem, de ação com intuito de impor ao 

Estado do Rio Grande do Sul reajustes da chamada Parcela Autônoma do 

Magistério – PAM, previstos na Lei estadual 10.395/1995. Tal parcela foi 

posteriormente incorporada aos vencimentos dos servidores por força da 

Lei estadual  11.662/2001.

2.   O recorrente almeja, em seu Recurso Especial, configurar 

violação do art. 535 do CPC, demonstrar a falta de interesse processual 

(art. 267, VI, do CPC) e obter a declaração da prescrição do fundo de 

direito em razão de a PAM ter sido incorporada aos vencimentos dos 

servidores.

3.   A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Nesse sentido: REsp 

1.343.065/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 

4.12.2012; e REsp 1.104.184/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Seção, DJe 8.3.2012. 

4.   A pretensão de caracterizar a inexistência de interesse de 

agir da recorrida, com amparo no art. 267, IV, do CPC, requer a análise da 

legislação estadual que tratou da parcela autônoma dos vencimentos 

básicos dos professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 

12.961/2008), o que culmina na inadmissibilidade do Recurso Especial, nos 
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termos da Súmula 280/STF. 

5.   Também carece de admissibilidade o tópico recursal 

concernente à ausência de interesse de agir por conta de eventuais e 

inespecíficos pagamentos judiciais do objeto controvertido, pois demanda 

revolvimento fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula 7/STJ.

6.   Incorporar parcela remuneratória, no caso a PAM, aos 

vencimentos não constitui, por si só, negativa inequívoca do próprio direito 

para fins de prescrição do direito de revisão da verba incorporada.

7.   A incorporação da PAM aos vencimentos dos servidores 

continua a gerar efeitos financeiros de trato sucessivo, de forma que a 

revisão daquela parcela repercute continuamente na esfera 

jurídico-patrimonial do servidor.

8.   Incide no caso a regra geral da Súmula 85/STJ, segundo a 

qual nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação.

9.   Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 1.336.213/RS, 1S, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 7.10.2013).

9.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0194502-9 REsp 1.344.443 / RS

Números Origem:  02911000003178  11000003178  31716720108210029  70043061621  70045477692  
70047034822

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUÍS ALEXANDRE DOS SANTOS
ADVOGADO : JULIANO NEDEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA KRIEGER DE MELLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : LUÍS ALEXANDRE DOS SANTOS
ADVOGADO : JULIANO NEDEL DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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